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GRUPO MUNICIPAL DE LISBOA

Moção
Pela defesa do Parque florestal de Monsanto
Considerando que:
1. Pela Resolução do Conselho de Ministros nº 51/2009, de 17 de Junho, o Governo determinou a suspensão parcial do Plano Director Municipal (PDM) de Lisboa, por um prazo de dois anos, com vista à implantação de uma nova subestação de energia eléctrica em terreno sob administração da Câmara Municipal de Lisboa, dentro do perímetro do Parque Florestal de Monsanto;
2. As obras anunciadas constituem uma grave violação do Plano Director Municipal em vigor. Dir-se-á que é por isso que o Governo determinou a sua suspensão parcial. Mas as obras também constituem uma violação grave do Regime Florestal Total, já que este proíbe expressamente qualquer construção nas áreas por si abrangidas, constituindo-se como um instrumento fundamental de protecção e salvaguarda das Matas Nacionais;
3. Indiferente aos protestos e indignação que se têm feito sentir por parte de muitos cidadãos e diversas associações ambientalistas, como é o caso da Plataforma por Monsanto, o Governo coloca-se ao lado do interesse da Redes Energéticas Nacionais (REN) em detrimento da preservação do equilíbrio ecológico e da protecção do perímetro florestal de Monsanto, valores que deveriam ser inquestionáveis e intocáveis; 

4. O projecto da nova subestação da REN irá substituir uma já existente no Parque Florestal de Monsanto, mas com uma dimensão que irá tomar mais de 5.305 m2 desta importante área verde para o lazer e qualidade de vida dos cidadãos de Lisboa. Pedaço a pedaço, o Parque vai sendo retalhado e reduzido nos seus limites, com a cumplicidade da Autarquia em clara subserviência do Governo que dá o seu aval às mais variadas intervenções nesta zona;
5. Por via do programa Simplegis, o Governo do então primeiro ministro José Socrates veio através do Decreto Lei Nº 70/2011, de 16 de Julho  revogar uma série de diplomas entre os quais, o Decreto-Lei 380/74, de 22 de Agosto, o que  não só veio  aumentar a desprotecção do Parque Florestal de Monsanto, bem como facilitou a possibilidade de construção no Parque Florestal de Monsanto;
6. Segundo a Recomendação Nº 1/B/2011 do Provedor da Justiça “o insólito Decreto-lei nº 70/2011, de 16 de Junho, justificado por objectivos de simplificação administrativa, ocupou-se da declaração de caducidade de mais de duas centenas de actos legislativos publicados em 1974”; 

Considerando ainda que.

a) Na recomendação do Provedor da Justiça acima referida, lê-se “A análise da situação descrita – relativa à subestação eléctrica do Zambujal, no Parque Florestal de Monsanto – levou-me a identificar uma extrema fragmentação do direito florestal, em especial, ao nível das fontes legislativas. Definir o direito aplicável ao caso concreto mostra-se uma operação morosa, complexa e demasiado controvertida. Pergunto-me se tem de ser assim?  É que a protecção jurídica destas florestas encontra-se diminuída de forma agravada, pois entende a AUTORIDADE FLORESTAL NACIONAL que estas matas podem ser desafectadas sem decreto, sequer.” 
b) O Provedor recomenda entre outros,  “à repristinação do Decreto-Lei nº 380/74, de 22 de Agosto, erroneamente declarada  a sua caducidade pelo Decreto-Lei Nº 70/2011, de 16 de Julho” para permitir a salvaguarda do Parque Florestal de Monsanto.

c) Devem ser estudadas localizações alternativas para a localização desta subestação e de outros equipamentos eventualmente ali previstos cujos usos não estejam directamente ligados à protecção do Parque, de modo a não se violar o disposto no Regime Florestal Total e a não se proceder a mais uma amputação do Parque Florestal de Monsanto, o pulmão verde da cidade de Lisboa e uma área ecológica fundamental em termos regionais.
d) A Assembleia da República aprovou com os votos favoráveis do CDS, PCP, PEV e PSD contra o voto do PS, a Resolução Nº55/2010, publicada no DR I série Nº111/XI/1, de 09 de Junho de 2010
O Grupo Municipal do Bloco de Esquerda propõe que a Assembleia Municipal de Lisboa, na sua sessão extraordinária de 13 de Dezembro 2011, delibere:

1. Apelar ao Governo actualmente em funções para revogar este Decreto-Lei e reafectar as zonas desafectadas ao Parque Florestal de Monsanto.;

2. Enviar esta moção a todos os órgãos de soberania, aos grupos parlamentares da Assembleia da República e às organizações ambientalistas que tem lutado pela preservação do Parque Florestal de Monsanto
Pelo Grupo Municipal do Bloco de Esquerda

João Bau

PAGE  
2

